PARECER Nº 40, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0300, DE 2002

O Projeto de lei nº 0300, de 2002, de autoria do Deputado Petterson Prado, obriga os hospitais e maternidades a afixarem em locais acessíveis, painéis com os dizeres: “A declaração de nascido vivo, obrigatória para registro no cartório, é grátis. Exija esse documento no momento da alta da mãe e/ou da criança.”

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do citado Regimento Interno. Na qualidade de Relator designado, passo a fazê-lo. 

O objetivo do Projeto sob análise é a divulgação da gratuidade da Declaração de Nascido Vivo, documento obrigatório ao registro do nascimento, a ser feita através de aviso publicado nos hospitais e maternidades. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, e 21, III, e concorrente, quanto à iniciativa, conforme o artigo 24, todos da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, não encontrando qualquer óbice à tramitação da matéria, nos aspectos concernentes à análise desta Comissão, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 0300, de 2002.

a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à propositura.

Sala das Comissões, em 20/11/2002

a) CARLOS SAMPAIO – PRESIDENTE

CARLOS SAMPAIO – ROQUE BARBIERE – EDSON APARECIDO – ALDO DEMARCHI – VANDERLEI SIRAQUE – SALVADOR KHURIYEH.
